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ACÓRDÃO/CRSFN 11662/15:
R E L A T Ó R I O

I.
Acusação

1. Trata-se de processo administrativo sancionador instaurado contra Letácio de Medeiros Jansen Ferreira Júnior em razão de fornecimento, sem observância do prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil, de informações sobre valores de qualquer natureza, bens e direitos que possuía fora do território nacional em 31.12.09, no montante de R$ 395.766,96 (US$ 227.400,00 convertidos em reais com base na paridade de 31.12.2009). Em face disso, houve infração ao disposto no art. 1º do Decreto-Lei 1.060, de 21 de outubro de 1969, e nos arts. 1º e 5º da Medida Provisória 2.224, de 04 de setembro de 2001, c/c arts. 1º e 11 da Resolução 3.854 do Conselho Monetário Nacional, de 27 de maio de 2010, e art. 1º da Circular 3.496 do Banco Central do Brasil, de 04 de junho de 2010, com penalidade prevista no art.1º da Medida Provisória 2.224, de 2001, c/c art. 8º inciso I, da Resolução 3.854 do Conselho Monetário Nacional, de 27 de maio de 2010 (fls. 1/2).

II.
Defesa

2. Intimado, o acusado ofereceu defesa em 10.02.15 (fls. 18/19), alegando, em síntese, que: 


a) não é razoável que seja exigido do contribuinte a prestação, a dois órgãos da administração pública federal (Receita Federal e Banco Central do Brasil), da mesma declaração;


b) desconhecia a existência da Resolução n.º 3.854/2010, publicada posteriormente à data da entrega da sua declaração de bens relativa ao ano-base de 2009;


c) ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, uma vez que o ano-base findou-se em 31.12.2009 e a obrigação da qual se cogita prescreveu em 31.12.2014.

III.
Decisão

3. Encerrada a instrução do presente processo administrativo sancionador, o Banco Central do Brasil emitiu o PARECER 25/2015 – DECAP/GTSPA, de 17.03.2015 (fls. 21/22), onde afirmou que:

a. o art. 1º, caput, da Lei n.º 9.873/99 estabelece o prazo de 5 anos para a prescrição da ação punitiva pela Administração Pública Federal, contados da data da prática do ato ou do dia em que tiver cessado a infração permanente ou continuada. No caso de fornecimento intempestivo das informações sobre bens e valores que possuía fora do território nacional, o dies a quo da prescrição é o dia útil posterior ao termo final previsto para que fosse efetuada a entrega da declaração, pois é nesse momento que se configura o ilícito administrativo. Assim, como o prazo prescricional iniciou-se em 02.08.2010, primeiro dia útil após o término do prazo para a entrega da declaração, e Letácio teve vista do processo administrativo em 06.02.2015 (fl. 15), não há que se falar em prescrição ordinária; 

b. a alegação de desconhecimento da Resolução n.º 3.854/2010 não favorece o intimado, pois não é possível, no sistema legal brasileiro, se escusar do cumprimento de qualquer normativo em face de seu eventual desconhecimento, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657/1942);

c. as declarações de capitais brasileiros no exterior e de imposto de renda são obrigações distintas, amparadas por leis e normativos específicos, que não guardam relação entre si. Portanto, a regularidade na prestação de informações à Secretaria da Receita Federal do Brasil não exime os declarantes da obrigação de prestar informações ao BACEN sobre bens ou valores mantidos no exterior, não havendo previsão legal ou regulamentar par o compartilhamento das informações, inclusive resguardadas pelo sigilo fiscal;

d. a intempestividade no fornecimento da declaração ao BACEN não depende, para sua caracterização, da averiguação da intenção do agente ou da verificação de prejuízos, pois se trata de irregularidade de mera conduta.

4. No mérito, asseverou que o acusado informou por declaração eletrônica, em 17.02.2011, ser titular, na data-base de 31.12.2009, de bens, direitos e valores fora do território nacional no valor de US$ 227.400,00 (equivalente a R$ 395.766,96 com base na cotação de compra do dólar em 31.12.2009). Não obstante, a Circular nº 3.496, de 2010, estabeleceu até as 20 horas do dia 30.07.2010 como data limite para o envio da Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (“DCBE”), de modo que sucedeu a extrapolação do prazo regulamentar em 202 dias.

5. Quanto à dosimetria da pena, colocou que, conforme previsto no art. 8º, inciso I, da Resolução nº 3.854, de 2010, a multa para a prestação de Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior fora do prazo deve ser fixada em 10% sobre o valor previsto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.224, de 2001 (R$25.000,00 – vinte e cinco mil reais) ou 1% do valor declarado (R$ 3.957,66), o que for menor.

6. O Banco Central do Brasil, por meio da DECISÃO 22/2015–DECAP/GTRJA, de 17 de março de 2015 (fls. 23/23v.), acolhendo os fundamentos expostos no parecer acima referido, decidiu aplicar multa, no valor de R$ 3.957,66 (seis vinte e cinco mil reais), a Letácio de Medeiros Jansen Ferreira Júnior, com base no art. 1º da Medida Provisória nº 2.224/01.

IV.
Recurso Voluntário

7. Intimado da decisão, o acusado interpôs recurso voluntário em 30.03.2015 (fls. 25/28). 

8. Alegou, inicialmente, a ausência de motivação da decisão administrativa, uma vez que, na intimação recebida, não é apresentada a justificativa para o afastamento das alegações colacionadas na defesa. 

9. No mais, reproduziu essencialmente os mesmos argumentos constantes na manifestação defensiva, sendo os autos encaminhados, na sequência, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em conformidade com o despacho de fl. 30.

V.
Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

10. O recurso voluntário foi autuado sob o nº 14200 em 15.04.2015 (fl. 31), seguindo na mesma data, nos termos do art. 11 do Regimento Interno do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, para exame e manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (fl 35), que emitiu o PARECER PGFN/CAF/CRSFN/Nº 217/2015, de 03 de julho de 2015 (fls. 37/37v.), de lavra do Dr. André Luiz Ortegal. 
11. Quanto à alegação de ausência de motivação do ato administrativo, colocou-se que:

Relativamente a essa suposta nulidade, ou seja, no que tange à alegada carência de fundamentação que violaria princípios constitucionais do devido processo, a leitura do recurso provoca a impressão de que o recorrente se insurge contra o ato intimatório; não contra o objeto dele. Ao reputar “lacônica [a] notificação” (fl. 26), o Recorrente se refere ao Ofício 2015/66-BCB/Decap/GTRJA, de 18 de março de 2015 (fl. 24); não à Decisão 22/2015 – Decap/GTRJA, de 17 de março de 2015 (fl. 23). Sucede que o Ofício, como sói acontecer, deve mesmo ser conciso, telegráfico, objetivo – conquanto informe que “o processo encontra-se à disposição (...) que dele poderá ter vista e obter cópia da decisão” (fl. 24, verso). Já a decisão, a seu turno, explicita com clareza e congruência os fatos e fundamentos jurídicos que lhe sustentam a cominação da pena – respeitosamente, basta ler seu teor (fl. 24). 

À parte isso, não se identifica na Resolução n.º 1.065, de 5 de dezembro de 1985, qualquer dispositivo a exigir que o ato de intimação da decisão condenatória esteja instruído com a cópia de seu inteiro teor. Semelhantemente, tampouco parecem dizer algo parecido o RICRSFN, a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e os Códigos de Processo Penal e Civil, ambos os últimos aplicáveis aqui subsidiariamente. Basta apenas que se ofereça oportunidade de “ciência do interessado” – exigência que parece satisfeita pela comunicação do resultado do processo, com o aviso de que os autos se encontram disponíveis para consulta. Logo, improcede esse capítulo do apelo.

12. Quanto aos demais argumentos, entendeu-se que não foram verificados motivos de fato ou razões de direito para reforma da decisão. Opinou-se, em face disso, pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

V O T O
1. Quanto ao mérito, o fato em análise é fornecimento, sem observância do prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil (30.07.2010), de informações sobre valores de qualquer natureza, bens e direitos que possuía fora do território nacional em 31.12.09, no montante de R$ 395.766,96 (US$ 227.400,00 convertidos em reais com base na paridade de 31.12.2009). Como a informação foi prestada em 17.02.2011, 202 dias após o prazo estabelecido pela Circular nº 3.496, de 2010 (30.07.2010), não há como considerá-la tempestiva.

2. Não acolho a alegação recursal de ausência de motivação da decisão recorrida, uma vez que, diferentemente do afirmado pelo recorrente, as teses levantadas na defesa foram afastadas pelo BACEN de forma suficiente e adequada, como passo a demonstrar.

3. Acerca da exigência de prestação da mesma declaração à Receita Federal e ao BACEN, este colocou que  declarações de capitais brasileiros no exterior e de imposto de renda são obrigações distintas, amparadas por leis e normativos específicos, que não guardam relação entre si. Portanto, a regularidade na prestação de informações à Secretaria da Receita Federal do Brasil não exime os declarantes da obrigação de prestar informações ao BACEN sobre bens ou valores mantidos no exterior, não havendo previsão legal ou regulamentar par o compartilhamento das informações, inclusive resguardadas pelo sigilo fiscal. 

4. Foi igualmente abordada a questão o desconhecimento da Resolução n.º 3.854/2010, publicada posteriormente à data da entrega da sua declaração de bens relativa ao ano-base de 2009, sob o fundamento de que não é possível, no sistema legal brasileiro, se escusar do cumprimento de qualquer normativo em face de seu eventual desconhecimento, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657/1942).

5. Nesse ponto, acrescento que não houve qualquer irregularidade na edição da Resolução nº 3.854, de 27.05.2010, que substituiu a Resolução 3540/08, como já destacado pelo Banco Central e pela PGFN em outros Recursos (vide, por exemplo, os Recursos n.º 14.133 e 13.352, julgados nesta mesma Sessão). Portanto, o ano-base de 2009 passou a ser regido pela Resolução n. 3.854, que foi regulamentada pela CIRCULAR Nº 3.496/10, in verbis: 
Art. 1º A declaração de bens e valores de que trata o caput do art. 2º da Resolução nº 3.854, de 27 de maio de 2010, referente à data-base de 31 de dezembro de 2009, deverá ser prestada ao Banco Central do Brasil no período compreendido entre as 9 horas de 7 de junho e as 20 horas de 30 de julho de 2010, por meio do formulário de declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) disponível no sítio do Banco Central do Brasil na internet, no endereço http://www.bcb.gov.br.

6. De outra feita, a questão da prescrição também foi suficientemente abordada pela decisão recorrida, como demonstrado no relatório de fls.

7. Feitas essas considerações, acolho, quanto à análise de materialidade e autoria da infração, como razões de decidir, os fundamentos da DECISÃO 22/2015–DECAP/GTRJA, de 17 de março de 2015 (fls. 23/23v.) e do PARECER PGFN/CAF/CRSFN/Nº 217/2015, de 03 de julho de 2015 (fls. 37/37v.), nos termos do art. 50, § 1º, da Lei 9.784/99.

8. Ademais, como reiteradamente destacado por este Conselho, o atraso na entrega da declaração em análise é uma violação de mera conduta, para a qual não importa o dolo ou culpa do agente nem que tenha sido gerado prejuízo ao Erário. Portanto, na ocorrência do ato violador, cabe aplicação objetiva da sanção prevista, pelo que não deve prosperar a alegação de que a multa imputada ao Recorrente seria indevida ou desproporcional.

9. Sobre a dosimetria da pena, é importante mencionar que foi fixada a multa mais benéfica ao acusado, com base em critérios objetivamente fixados pela legislação de regência, não havendo qualquer reparo a ser feito. 

10. Ante o exposto, não assiste razão à Recorrente, motivo porque conheço do recurso voluntário interposto para lhe negar provimento, mantendo integralmente os termos da r. decisão recorrida.

É o Voto. 

Brasília, 25 de agosto de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a Letácio de Medeiros Jansen Ferreira Júnior pena de multa pecuniária no valor de R$3.957,66 (três mil novecentos e cinquenta e sete reais e sessenta e seis centavos). 

Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Flávio Maia Fernandes dos Santos, Francisco Satiro de Souza Junior, João Batista de Moraes e Nelson Alves de Aguiar Júnior. Presentes o Dr. André Luiz Carneiro Ortegal, Procurador da Fazenda Nacional, e Carlos Augusto Sousa de Almeida, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 25 de agosto de 2015.
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